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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA TENSÃO N° 02/2019 RA-III, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA - RAIII  E A CEB DISTRIBUIÇÃO

S.A. , NA FORMA E SOB AS CONDIÇÕES ABAIXO:

PROCESSO SEI-RA-III - Nº 00132-00001104/2019-45

 

O Distrito Federal, por meio da ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA, com sede na Área
Especial, Edi�cio Sede, Praça do Relógio, Lote A, Tagua�nga – Distrito Federal, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.º 03.328.439/0001-36, neste ato representada por KAROLYNE GUIMARÃES DOS SANTOS BORGES,
Carteira de Iden�dade nº. 2.485.191 SSP/DF, CPF nº. 733.782.591-91 na qualidade de Administradora
Regional de Tagua�nga, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado, e de
outro, a CEB DISTRIBUIÇÃO S/A, com sede no SIA – Setor de Áreas Públicas, Complexo “C”, Brasília -
Distrito Federal, CNPJ/MF sob o nº 07.522.669/0001-92, neste ato representada pela Gerente de
Grandes Clientes, SELMA BATISTA DO RÊGO LEAL, Carteira de Iden�dade nº. 897.825 SSP/DF, CPF nº.
392.466.391-20, doravante denominada, CONTRATADA,  celebram o presente instrumento, consoante as
disposições da Lei nº. 8.666, de 21.06.1993, em conformidade com a Resolução Norma�va nº. 414, de
09/09/2010, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com suas alterações, e demais normas que
regulam a espécie, às quais desde já se sujeitam a cumprir mediante as Cláusulas e condições abaixo
especificadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente CONTRATO tem por obje�vo, regular, exclusivamente, segundo a estrutura da tarifa de Baixa
Tensão (Grupo - B), o fornecimento de energia elétrica ao CONTRATANTE, pela CONTRATADA, necessária
ao funcionamento de suas instalações localizadas em diversos pontos de Tagua�nga – DF (segundo
listado abaixo) e, outros que se fizerem necessários, sob sua responsabilidade, com exceção da
Iluminação Pública.

 

 

 

 

LOCAL DE FORNECIMENTO CÓDIGO 
IDENTIFICADOR

ST D SUL AE 23 FRENTE POSTO 5 1.315.906-2
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CSD POSTO POLICIAL 473.365-7

QSA 15 POSTO POLICIAL 481.942-X

CSA 01 POSTO POLICIAL 465.080-8

ST B TEATRO DA PRAÇA 1.052.543-2

ST B AE 06 BIBLIOTECA 1.052.544-0

CNA 3 POSTO POLICIAL 559.350-6

PRAÇA DI QUADRA ESP. 473.388-6

QNJ 09 PX CAMPO SINTÉTICO 1.269.273-5

QNG 08 A/E ADM TG 473.408-4

QNG 33 PRAÇA CENTRAL 1.027.085-X

C 12 CONSELHO TUTELAR 473.372-X

SETOR CENTRAL PÇ FONTE 1.078.412-8

SET. CENTRAL TAG. 473.435-1

QNL 28 PRAÇA DO BERIMBAL 1.454.955-7

CA SAM.TAGUAPARQUE EPCT 1.017.631-4

EPCT PISTÃO TAGUAPARK 1.018.484-8

CA SAMAMBAIA R12 BANHEIR 1.461.361-1

CA SAM.TAGUAPARQUE 1.029.609-3

FEIRA PERMANENTE 473.455-6

QNL 07 F. PERMANENTE 437.682-X
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SETOR L NORTE CENT REC 473.465-3

SETOR L NORTE ESTADIO 1.432.313-3

SETOR L NORTE CENT REC 473.467-X

EQNM 36/38 POSTO POL. 454.006-9

SMT CJ 17 POSTO POLICIAL 377.673-5

QNL24 V. LN30-QUADRA COBERTA 1.649.070-3

QNA14 PISTÃO PRAÇA DO CORETO 1.734.682-7

QUADRA DE ESPORTES DO
TAGUAPARQUE 1.931.482-5

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA NOMENCLATURA TÉCNICA

 

Para perfeito entendimento e maior precisão da terminologia técnica usada neste instrumento, fica,
desde já, acertado entre as partes o significado dos vocábulos e expressões técnicas usuais em
fornecimento de energia elétrica, conforme a seguir relacionado e definido:

a. DA CARGA INSTALADA
- soma das potências nominais dos equipamentos elétricos
instalados na unidade consumidora, em condições de entrar em
funcionamento, expressa em quilowats (kW);

b. DO CONSUMIDOR

- pessoa �sica (individuo) ou jurídica (empresa) que solicitar à
CONTRATADA o fornecimento de energia elétrica e assumir a
responsabilidade pelas obrigações fixadas em regulamentos que
dispõem sobre a prestação de serviço público de energia elétrica;

c. DISTRIBUIDORA

 

d. ENERGIA REATIVA

- agente �tular de concessão ou permissão federal para prestar o
serviço público de distribuição de energia elétrica;

- quan�dade de energia elétrica que circula con�nuamente entre os
diversos campos elétricos e magné�cos de um sistema de corrente
alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampère-
rea�vo-hora  (kvarh);

e. ENERGIA ATIVA
- total da energia elétrica u�lizada pelos equipamentos elétricos, ou
eletrodomés�cos, da unidade consumidora, medida em quilowa�-
hora (kWh);

    f.   GRUPO “B” - BAIXA TENSÃO
- grupamento composto de unidades consumidoras com
fornecimento em tensão inferior a 2,3 quilovolts (kV) e faturadas
neste Grupo;
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 g. DO INDICADOR DE
CONTINUIDADE

- valor que expressa a duração em horas e o número de
interrupções ocorridas na unidade consumidora em um
determinado período de tempo;

 h. DA INTERRUPÇÃO DO
FORNECIMENTO

- desligamento temporário da energia elétrica para conservação e
manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou
de força maior;

    i. DO PADRÃO DE TENSÃO
- níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em Volts (V), em
que a CONTRATADA deve entregar a energia elétrica na unidade
consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela ANEEL.

j. DA POTÊNCIA
DISPONIBILIZADA

- potência de que o sistema elétrico da CONTRATADA deve dispor
para atender os equipamentos elétricos,  da unidade consumidora;

k. DA POTÊNCIA ELÉTRICA - é a quantidade de energia elétrica que cada equipamento elétrico pode
consumir, por unidade de tempo, medida em quilowatt (kW);

     l. DA TARIFA - valor monetário, fixado em Reais (R$) ou moeda vigente, por unidade
de energia elétrica consumida;

m. DA
UNIDADE CONSUMIDORA

- residência, estabelecimento residencial ou estabelecimento comercial,
de serviços, industrial, rural ou do poder público, composto de
instalações e equipamentos elétricos, caracterizados pelo recebimento
de energia elétrica em um só ponto de entrega, com medição
individualizada em baixa tensão;

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA MEDIÇÃO

 

A medição da energia fornecida ao CONTRATANTE, em todos os seus parâmetros, será efetuada por meio
de equipamento de medição pertencentes e instalados pela CONTRATADA, na (s) unidade (s)
consumidora (s), de acordo com suas normas e padrões.

Parágrafo Primeiro - Serão de responsabilidade do CONTRATANTE os eventuais custos decorrentes das
adaptações, em suas instalações, que se façam necessárias para possibilitar o recebimento do(s)
equipamento(s) de medição.

Parágrafo Segundo - Periodicamente, a CONTRATADA procederá a leitura dos instrumentos de medição,
empenhando-se para que, sempre que possível, entre duas leituras sucessivas ocorra o intervalo
correspondente a um mês civil.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA compromete-se a aferir seus instrumentos de medição
periodicamente, com a fiscalização do CONTRATANTE, se a este assim convier. Aferições extras poderão
ser efetuadas por solicitação do CONTRATANTE a qualquer momento, cabendo, porém a este as despesas
decorrentes, se for constatado que os medidores aferidos se encontram dentro das margens de
tolerância de erro admi�das nas especificações do Ins�tuto Nacional de Pesos e Medidas - INMETRO
e/ou da Associação Brasileira de Normas Técnicas ou, na falta destas, em norma internacional
tradicionalmente aceita.

Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE será responsável pela guarda dos equipamentos de medição e seus
acessórios, não podendo intervir nem deixar que outros intervenham no respec�vo funcionamento, a
não ser os representantes da CONTRATADA, devidamente iden�ficados.
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CLÁUSULA QUARTA - DO ACESSO ÀS INSTALAÇÕES

 

O CONTRATANTE consen�rá, em qualquer tempo, que representantes da CONTRATADA, devidamente
credenciados, tenham acesso às instalações elétricas de sua propriedade e fornecerá aos mesmos os
dados e informações que solicitarem, sobre assuntos per�nentes ao funcionamento dos aparelhos e
instalações ligados ao sistema elétrico.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO

 

A CONTRATADA se reserva o direito de suspender total ou parcialmente o fornecimento de energia
elétrica e isenta-se de qualquer responsabilidade, penalidades ou indenização pelos prejuízos acaso
advindos ao CONTRATANTE, em conseqüência desse fato, quando a suspensão se verificar por mo�vo de
caso fortuito ou força maior, de ordem de autoridades competentes, impedimentos legais, secas,
incêndios, explosões, guerras, revoluções, inundações, acidentes nas instalações ou fenômenos
meteorológicos.

Parágrafo Primeiro - Os serviços de manutenção programada nas instalações de geração, transmissão e
transformação da CONTRATADA, que obriguem a interrupção de fornecimento à unidade consumidora,
somente poderão ser executados mediante aviso prévio em 72 horas, por meio de jornais, revistas, rádio,
televisão ou outros meios de comunicação, isentando-se a CONTRATADA de qualquer responsabilidade,
penalidade ou indenização pelos eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - Cons�tuirá mo�vo de suspensão de fornecimento da energia elétrica da unidade
consumidora, a inobservância pelo CONTRATANTE, de qualquer das cláusulas do presente CONTRATO e
das obrigações definidas na Resolução 414 de 09/09/2010 da ANEEL.

Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE poderá ter o fornecimento de energia elétrica suspensa
imediatamente, se houver a revenda ou fornecimento de energia elétrica a terceiros.

Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE poderá ter o fornecimento de energia elétrica suspensa se houver o
impedimento do acesso de empregados e representantes da CONTRATADA, para leitura e inspeção
necessárias na medição da unidade consumidora.

Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE poderá ter o fornecimento de energia elétrica suspenso, após aviso
prévio, para regularização de razões de ordem técnica, prevista pela legislação per�nente;

Parágrafo Sexto - O CONTRATANTE poderá ter o fornecimento de energia elétrica suspenso
imediatamente, por deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que
ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico;

Parágrafo Sé�mo - O CONTRATANTE poderá ter o fornecimento de energia elétrica suspenso, após aviso
prévio, quanto à falta de pagamento da fatura de energia elétrica;

 

CLÁUSULA SEXTA - DO FATURAMENTO

 

A CONTRATADA emi�rá faturas mensais com base nos valores medidos da energia fornecida às unidades
consumidoras em Baixa Tensão, observadas as cláusulas deste CONTRATO e a legislação em vigor, bem
como as tarifas fixadas pelo Poder Concedente, com os ajustes previstos.

Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE compromete-se a efetuar o pagamento mensal da energia
fornecida pela CONTRATADA, na data de vencimento das respec�vas faturas.

Parágrafo Segundo - Findo o prazo para pagamento das faturas, incidirá sobre o valor líquido das mesmas,
juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária com base no Índice Geral de Preços do
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Mercado-IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que vier a subs�tuí-lo, nos termos da
legislação específica do setor elétrico e do Contrato de Concessão de Distribuição nº 066/99-ANEEL. O
prazo para pagamento das faturas não será afetado por discussões entre as partes, sobre questões de
cálculo, devendo a diferença, quando houver, ser paga ou devolvida por processamento independente, a
quem de direito.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRINCIPAIS DIREITOS DOS CONSUMIDORES

 

Os principais direitos são:

a - Ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garan�r a
segurança na sua u�lização;

b – Receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de
con�nuidade estabelecidos;

c – Responder apenas por débitos rela�vos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade;

d – Ter serviço de atendimento telefônico gratuito 24 (vinte e quatro) horas por dia e sete dias por
semana pelo telefone 116, para solução de problemas emergenciais.

e – Ser informado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sobre providências quanto às solicitações ou
reclamações de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos
em normas e regulamentos;

f – Ser informado, na fatura de energia elétrica, sobre a existência de débitos pendentes;

g – Ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade da
suspensão de fornecimento por falta de pagamento da fatura de energia elétrica;

h – Ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo
máximo de até 04 (quatro) horas, a par�r da constatação da CONTRATADA ou da informação do
CONTRATANTE, e receber o crédito estabelecido na regulamentação especifica;

i – Ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para área urbana ou 48
horas para área rural, após comprovado o pagamento da fatura pendente;

j – Ser ressarcido, quando couber, pelo conserto ou subs�tuição de equipamentos elétricos ou
eletrodomés�cos danificados em função da prestação do serviço inadequado do fornecimento de energia
elétrica, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a par�r da respec�va data da solicitação,
conforme legislação específica;

k – Receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver descumprimento,
por parte da distribuidora, dos padrões de atendimentos técnicos e comerciais estabelecidos pela ANEEL;

l – Ter, para fins de consulta, nos locais de atendimento, acesso às Normas e Padrões da CONTRATADA às
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica; e

m – Ter a unidade consumidora classificada de modo a proporcionar a aplicação da tarifa mais vantajosa
a que o consumidor �ver direito.

n – Ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, quando exis�r na unidade consumidora pessoa que
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis a vida;

o – Cancelar a qualquer tempo, a cobrança de outros serviços por ela autorizada;

p – Receber, até o mês maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano anterior
referentes ao consumo de energia elétrica, que poderá ser inclusa na fatura de energia elétrica;

q – Ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária e
juros;
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CLÁUSULA OITAVA - DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR

 

a – Manter  livre  a  entrada  de  empregados  e  representantes da  CONTRATADA  para  fins  de  inspeção
e leitura dos medidores de energia;

b – Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de
acordo com as normas oficiais brasileiras;

c – Informar à CONTRATADA sobre a existência de pessoa, na unidade consumidora, que use
equipamentos elétricos, indispensáveis à vida;

d – Manter os dados cadastrais atualizados junto à CONTRATADA, especialmente quando da mudança do
�tular, solicitando a alteração da �tularidade ou o encerramento da relação contratual, se for o caso;

e – Informar as  alterações  da  a�vidade  econômica  exercida  (comércio,  residência,  rural  ou 
serviços)   na   unidade consumidora;

f – Consultar a CONTRATADA quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a
elevação da potência disponibilizada.

g – Ressarcir a CONTRATADA, no caso de inves�mentos realizados para fornecimento da unidade
consumidora, não amor�zados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas
de universalização;

 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E COBRANÇA DE OUTROS SERVIÇOS

 

A CONTRATADA poderá:

a – Executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou á u�lização da energia elétrica,
observadas as restrições constantes do contrato de concessão, desde que o CONTRATANTE, por sua livre
escolha, opte por contratar; e

b – Emi�r fatura específica para a cobrança de outros serviços, desde que autorizada, antecipadamente, e
expressamente pelo CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

 

O presente CONTRATO rescindir-se-á:

a) Por mútuo acordo, atendidas as conveniências das partes;

b) Por inicia�va da CONTRATADA e sem direito do CONTRATANTE, a qualquer indenização,
independentemente de interpelação judicial ou providências quaisquer de ordem administra�va, se:

     b.1 – No decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e
ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora, exceto nos casos comprovados de procedimentos
irregulares ou de religação à revelia pra�cados durante a suspensão; e

     b.2- O CONTRATANTE aumentar sua carga instalada  sem prévia apreciação e anuência por parte da
CONTRATADA;

     b.3- O CONTRATANTE desobedecer a qualquer cláusula deste CONTRATO;

     b.4- O CONTRATANTE transferir o CONTRATO a terceiros, sem prévia anuência da CONTRATADA; e

c) Por inicia�va do CONTRATANTE se a CONTRATADA descumprir qualquer cláusula deste CONTRATO.
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     c.1 – Pedido voluntário para encerramento contratual e conseqüente desligamento da unidade
consumidora, a par�r da data da solicitação;

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA

 

a) Vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita junto a CONTRATADA, ou
se houver discordância em relação ás providências adotadas, o CONTRATANTE, pode contatar a Ouvidoria
da CONTRATADA.

b) A Ouvidoria da CONTRATADA deve comunicar ao CONTRATANTE, em 30 (trinta) dias, as providências
adotadas quanto ás suas solicitações e reclamações, cien�ficando-o sobre a possibilidade de reclamação
direta à agência local, em sua ausência, à ANEEL, caso persista discordância;

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

 

Caso haja mudança na legislação específica de energia elétrica, que venha alterar ajustes feitos no
presente CONTRATO, serão tais alterações incorporadas ao mesmo, independentemente de transcrição
neste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RENÚNCIA

 

 A abstenção eventual de qualquer das partes no uso das faculdades que lhes são concedidas no presente
CONTRATO, não importará em renúncia rela�va às novas oportunidades de uso das mesmas faculdades.

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA NOVAÇÃO

 

A tolerância entre as partes não implica em novação das obrigações assumidas neste CONTRATO de
fornecimento em baixa tensão.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 60 (SESSENTA)  MESES, contados a par�r da
data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

 

Para os casos omissos no presente CONTRATO e rela�vo às condições de fornecimento de energia
elétrica, prevalecerão às condições gerais das normas e disposições regulamentares em vigor,
par�cularmente as es�puladas em portarias de tarifas, cabendo, ainda, em úl�ma instância, recursos à
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUJEIÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - DO VALOR DO
CONTRATO
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Este contrato se sujeira à Lei de Licitações e Contratos, apenas no que couber.

Havendo conflito de normas prevalecerá a legislação do setor elétrico.

1. Este contrato está vinculado ao à JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE (20021446),  com amparo no
Caput do Ar�go 25 da Lei n.º 8.666/1993,  em conformidade ao que consta do Processo nº 00132-
00001104/2019-45 no âmbito da CONTRATANTE;

2. A publicação resumida do instrumento de contrato na imprensa oficial será providenciada pela
CONTRATANTE na forma do art. 26 da Lei nº 8.666/1993.

3. O valor TOTAL ESTIMADO PARA O CONTRATO para a vigência de 60 (sessenta) meses terá o VALOR
DE R$ 1.402.671,55 (Hum milhão seiscentos e setenta e um reais e cinquenta e cinco centavos),
correrá à conta de Fonte 100/120 conforme Notas de Empenho iniciais nº 00121/20019 de
25/04/2019 e nº 00122/2019 de 25/04/2019. 

   4.   A despesa com a execução do presente CONTRATO, no presente exercício, correrá à conta das
Fontes 100/120 conforme Notas de Empenho iniciais nº 00121/2019 de 25/04/2019 e nº 00122/2019 de
25/04/2019, Programa de Trabalho - 04.122.6001.8517-0090 - Manutenção de Serviços Administra�vos
Gerais - Adm. Reg. de Tagua�nga - Natureza da Despesa - 339039,  alocados por força  da Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal - LOA/2019 N.º 6.254 DE 09/01/2019, sabendo-se que os recursos
para os exercícios posteriores  serão alocadas nas Leis Orçamentárias Anuais dos exercícios seguintes,
conforme previsão constante do P.P.A - Plano Plurianual,  com a apresentações de recursos anuais  por
meio de  termo de apos�lamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTE DE VALORES

 

De acordo com as informações extraídas do site www.ceb.com, às 17:33 do dia 26/03/2019, os valores
das tarifas poderão sofrer reajustes da seguinte forma:

1.  Reajuste Tarifário Anual: o reajuste é aplicado anualmente e tem o valor definido pela Aneel. Ele
serve para manter o equilíbrio financeiro da distribuidora de energia, fazendo com que ela possa
cumprir suas obrigações com os consumidores e órgãos reguladores. Neste momento são levadas
em consideração as oscilações da Parcela A, que são os custos que não estão sob controle da
gestão da empresa, como compra de energia, por exemplo, e da Parcela B, que são os custos
gerenciáveis para a empresa, como o de operação e manutenção da rede de distribuição de
energia. No reajuste, a Parcela B é atualizada pela inflação medida pelo IGP-M.

2.  Revisão Tarifária Periódica: a revisão periódica é realizada a cada cinco anos e tem como obje�vos
remunerar os inves�mentos na melhoria do sistema e garan�r o equilíbrio financeiro da
distribuidora de energia. A data em que a revisão é realizada está prevista no contrato de
concessão. No nosso caso, é no mês de outubro. Aqui, são repassados para a tarifa de energia os
custos com a Parcela A e ocorre a redefinição do nível eficiente da Parcela B. Todas as
distribuidoras de energia são es�muladas a terem custos menores e serem mais eficientes. Assim,
os ganhos com a eficiência e redução de custo são rever�dos para tornar a tarifa de energia mais
acessível aos clientes da distribuidora de energia.

3.  Revisão Tarifária Extraordinária: é um instrumento previsto nos contratos de concessão de
distribuição de energia. Serve para atualizar a tarifa em casos especiais de desequilíbrio financeiro
da distribuidora de energia.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

 

http://www.ceb.com/
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As partes contratantes elegem o foro de Brasília, em privilégio a qualquer outro, para dirimir as questões
oriundas deste CONTRATO.

E assim, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em 02 (duas) vias, de um só teor e efeito,
perante as testemunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram abonadas em juízo ou fora dele,
obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições es�pulados.                         
                        

PELA CONTRATANTE:       

KAROLYNE GUIMARÃES DOS SANTOS BORGES

CPF: 733.782.591-91 - CI: 2.485.191  SSP/DF

ADMINISTRADORA REGIONAL DE TAGUATINGA

 

 

PELA CEB DISTRIBUIÇÃO S.A. :        

SELMA BATISTA DO RÊGO LEAL

CPF: 392.466.391-20 - CI: 897.825 SSP/DF

GERÊNCIA DE GRANDES CLIENTES

CEB  DISTRIBUIÇÃO S.A.

 

 

Documento assinado eletronicamente por KAROLYNE GUIMARÃES DOS SANTOS BORGES -
Matr.1689219-4, Administrador(a) Regional de Tagua�nga, em 26/04/2019, às 16:28,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SELMA BATISTA DO REGO LEAL - Matr.0004425-3,
Gerente de Grandes Clientes, em 26/04/2019, às 16:59, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 21542289 código CRC= 44420963.
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